[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 5 de abril de 2007.

OEP/170/2007/orm

ASSUNTO: ENCAMINHA MENSAGEM DE VETO DO AUTÓGRAFO DE LEI Nº 3601/2007

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, para comunicar que nos termos do art. 64, § 1º da Lei Orgânica deste município, decidimos VETAR NA TOTALIDADE o Autógrafo de Lei nº 3601/2007, referente ao Projeto de Lei nº 10/2007, que “altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 3.093, de 25 de agosto de 2001, que especifica e dá outras providências”, por ser tal dispositivo inconstitucional, senão vejamos:

É certo que existe convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e este Município, objetivando disciplinar as atividades do trânsito local, conforme segue cópia em anexo, desta forma, temos que convir que a competência para estabelecer o presente critério de parcelamento é do Estado, pois é o mesmo que detém competência para aplicar multas, licenciar veículos, etc., assim não basta apenas uma certidão do poder executivo liberando o licenciamento, pois o próprio CTB tem legislação especifica, contrariando assim o presente Autógrafo de Lei.

Pois bem, o parcelamento implica ainda, mudança no orçamento do município, uma vez que a arrecadação prevista não será mais a mesma, pois com quantidade de parcelas poderá ocorrer mudanças no recebimento das multas, uma vez que ocorrerá reflexos para o atual orçamento e para os próximos, e não houve previsão e nem estimativa no presente autógrafo. Inclusive, a presente medida pode ocasionar despesas para o município, pois dependerá de novos formulários e adaptações de sistema, o que com certeza gera custos.

Diante do acima alegado, e sendo certo que qualquer tipo de despesa só poderão ser geradas pelo Executivo atendendo os artigos 15 e seguintes da LRF (Lei Complementar 101/2000), temos que aduzir ainda que a própria Lei Orgânica estabelece em seu art. 61 que “Nenhum projeto de Lei que implique a criação ou aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos encargos, bem como sua adequação à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao plano Plurianual.”.
No mesmo sentido infringe o artigo 25 da Constituição do Estado, de observância obrigatória, não indicando a lei os recursos disponíveis para fazer frente às despesas que seriam criadas.

Por fim, temos que apontar ainda, que o presente autógrafo fere frontalmente o principio constitucional da separação e independência dos poderes, e é inegável que a criação de novas atribuições a órgãos públicos, relaciona-se com a atividade administrativa típica do poder Executivo, sendo atribuição deste com iniciativa reservada, conforme disciplina o artigo 5°, parágrafo 1° da Constituição do Estado. Portanto se sancionado referida Lei, será ferido frontalmente o principio constitucional da separação e independência dos poderes.

Senão Vejamos:

Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Malheiros Editores, 1994, p. 667/668), analisando a questão da competência do Executivo e Legislativo acerca da administração municipal, assim escreve: “A administração municipal é dirigida pelo Prefeito, que, unipessoalmente, como Chefe do Executivo local, comanda, supervisiona e coordena os serviços de peculiar interesse do Município, auxiliado por Secretários Municipais ou Diretores de Departamentos, conforme suas atividades, sendo permitida, ainda, a criação das autarquias e entidades paraestatais, visando à descentralização administrativa.

“As leis locais são votadas pela Câmara de vereadores, órgão colegiado, com função legislativa precípua para todos os assuntos de peculiar interesse do Município e funções complementares de fiscalização e controle da conduta político-administrativa do Prefeito (julgamento de suas contas, cassação de mandato etc), de assessoramento governamental (indicações ao executivo) e de administração de seus serviços auxiliares (organização interna da Câmara)”.

Como se observa, dentre as atividades do Legislativo, não se encontra a de praticar atos administrativos típicos do executivo. Assim, por mais que se procure taxar como sendo correta a atitude adotada no Autógrafo em referência, em verdade, a aprovação do mesmo resultará na possibilidade do Presidente da Câmara praticar atos de gestão fora do âmbito da Câmara, exorbitando, assim, nas suas funções (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 602/610).

Neste sentido é, inclusive, a conclusão lógica que se extrai da redação do artigo 8º da Lei Orgânica Municipal: “Art. 8º - O governo municipal é exercício pelos Poderes Executivo e Legislativo, de forma harmônica e independente”.

Estabelece também o artigo 144 da Constituição Paulista, que devem ser apreciados os princípios contidos na Carta Magna, sendo certo que a iniciativa de lei que disponha sobre a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública é privativa do Chefe do Poder Executivo, “ex vi” do artigo 61, parágrafo 1°, II, “e” da CF/88.

Ora, no caso de ser promulgado o presente autógrafo de Lei, referidos princípios serão ofendidos, entrou a Câmara Municipal na esfera privativa do poder Executivo, sem qualquer iniciativa deste.

É notório que o Autógrafo de Lei em tela, de iniciativa do poder Legislativo Municipal, invadiu seara alheia, do poder Executivo, feriu princípios constitucionais, inclusive e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta forma é evidente a inconstitucionalidade do autógrafo de Lei atacado, com vício formal que revela desrespeito aos ditames constitucionais, inclusive em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal, afetando o princípio da iniciativa de outro Poder Municipal, com clara ingerência nas prerrogativas do alcaide municipal, uma vez que projetos de lei com criação de despesa só poderão ser apresentados pelo mesmo e com impacto financeiro e declaração de ordenador nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, são estas as justificativas do VETO TOTAL.

Sem mais para o momento, colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários a V.Exa., aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

    HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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EDSON ANTONIO PEREIRA

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
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